
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.084 - PE (2012/0116837-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUARACI JOSÉ VELOZO E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO RENIER FIDELES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. DISCUSSÃO ENTRE 
SEGURADORA E MUTUÁRIO. NÃO COMPROMETIMENTO DO FUNDO 
DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). 
ESCORREITA APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DESTA CORTE. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. COBERTURA SECURITÁRIA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 

1. O julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de causas 
repetitivas, assentou o entendimento de que "nos feitos em que se discute 
a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver 
discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de 
Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa 
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o 
seu julgamento." 

2. Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem quanto ao 
tipo da apólice objeto do financiamento (Ramo 66 ou Ramo 68) seria 
necessário o reexame do contrato, bem como do acervo probatório, o que 
encontra óbice ante às Súmulas 5 e 7 desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.084 - PE (2012/0116837-9)
  

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUARACI JOSÉ VELOZO E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO RENIER FIDELES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão de fls. 331/332, 

que negou provimento ao agravo em recurso especial, tendo em vista a consonância do 

aresto recorrido com o entendimento preconizado por esta Corte (Súmula 83/STJ).

Insurge-se a agravante sustentando a competência da Justiça Federal para o 

deslinde da controvérsia, alegando que o FCVS garante o pagamento do Seguro Habitacional, 

consoante art. 1º, da Lei n. 12.409/2011.

É o breve relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a Segunda 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos sujeitos aos efeitos do artigo 

543-C do CPC (repetitivos), Resp 1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o 

entendimento no sentido de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 

formação de litisconsórcio passivo necessário, nas causas cujo objeto seja a pretensão 

resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 
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financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, 

quando não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), sendo, portanto, 

da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o feito.

3. Outrossim, entendo que não merece reparos a decisão agravada, uma vez 

que para alterar o julgamento proferido pelo Tribunal a quo, quanto ao tipo da apólice objeto do 

financiamento (Ramo 66 ou Ramo 68) seria necessária interpretação de cláusula contratual, 

bem como o reexame do acervo probatório, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

4. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0116837-9 AREsp 187.084 / PE

Números Origem:  2114525  211452500  211452501  220554820108170000  8560682006170810

EM MESA JULGADO: 04/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUARACI JOSÉ VELOZO E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO RENIER FIDELES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUARACI JOSÉ VELOZO E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO RENIER FIDELES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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